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CAPÍTULO 1 

CENÁRIO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS NO 

ACESSO À ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE  

NO BRASIL* 
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INTRODUÇÃO  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada uma das 

principais estratégias para garantir o acesso universal e equitativo 

à saúde, além de ser uma abordagem mais eficiente e efetiva para 

a promoção da saúde, prevenção de doenças e tratamento de 

condições crônicas (TASCA et al., 2020). No entanto, as 

desigualdades regionais impactam no acesso à APS no Brasil são 

um desafio persistente para a construção de um sistema de saúde 

mais justo e eficiente (PAIM; ALMEIDA FILHO, 2014). 

O Brasil possui um sistema de saúde público e gratuito, o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que tem como objetivo garantir o acesso 

universal à saúde para toda a população (BRASIL, 1990). Apesar 

disso, as desigualdades regionais no acesso à APS são evidentes e 

 
* https://www.doi.org/10.51795/97865265057931730 
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persistentes, com diferenças significativas entre as regiões e Estados 

do país e são uma realidade preocupante e complexa. 

Nesta perspectiva Travassos e Castro (2012) alertam: 

 
Modificações nas características do sistema de saúde alteram 

diretamente as desigualdades sociais no acesso e no uso, mas não são 

capazes de mudar por si só as desigualdades sociais nas condições 

de saúde entre os grupos sociais. Isso porque as condições de saúde 

são preponderantemente influenciadas por fatores que afetam 

diferentemente os grupos sociais, tais como pobreza, exclusão social, 

estresse, desemprego, condições de moradia e trabalho, redes sociais, 

entre outros (TRAVASSOS; CASTRO, p. 184, 2012). 

 

De acordo com Almeida Filho (2020), compreender o efeito das 

discrepâncias compulsivas, sociais e políticas na esfera da saúde, 

requer uma análise do vínculo entre pobreza e desigualdades, bem 

como a consideração de outras questões, tais como hábitos de vida, 

práticas de saúde, disparidades em saúde, disponibilidade dos 

serviços de saúde e estado de saúde tanto dos indivíduos quanto 

das comunidades. Nas palavras de Naomar Almeida Filho:  

 
Apesar da insistente referência a noções positivas de justiça, justeza 

e escolha social, a problematização teórica e metodológica dos 

gradientes sociais em saúde prioriza a negação, operando conceitos 

de desigualdade e diferença em lugar de igualdade e equidade. Tal 

padrão mostra-se simétrico e consistente em relação ao modo 

predominante de definição da saúde como ausência de doença no 

campo da pesquisa em saúde individual e coletiva. Enfim, mediante 

os termos injustiça e doença, tanto a justiça quanto a saúde são 

tratadas como negatividade (ALMEIDA FILHO, 2011, p. 95) 

 

O contexto acima contribui para a falta de infraestrutura 

adequada. A escassez de recursos humanos e financeiros, a 

dificuldade de coordenação entre os diferentes níveis de atenção à 

saúde e a falta de informação e participação da comunidade são 

alguns dos fatores que cooperam para essas desigualdades 
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(BOUSQUAT et al., 2019). Como resultado, muitos usuários 

enfrentam barreiras para acessar serviços de saúde. 

De acordo com estes autores, é fundamental que sejam 

implementadas políticas públicas efetivas para reduzir essas 

desigualdades regionais no acesso à APS. Isso inclui o 

fortalecimento dos sistemas de saúde locais, a melhoria da 

infraestrutura de saúde, o aumento do número de profissionais de 

saúde, o investimento em tecnologias e inovações, a promoção da 

participação da comunidade na gestão da saúde e o estímulo à 

formação de Redes de Atenção à Saúde. Somente com um 

compromisso real e ações concretas é possível alcançar a equidade 

no acesso à APS em todo o país. 

Embora a APS seja a principal porta de entrada do sistema de 

saúde brasileiro (STARFIELD, 2002), ainda há grandes diferenças 

entre as regiões do país em termos de oferta, qualidade e cobertura 

dos serviços de saúde básicos. No Norte e Nordeste do país, por 

exemplo, o acesso à APS é mais desigual do que nas regiões 

Sudeste, Sul e Centro-Oeste (FREIRE et al., 2021; BOUSQUAT et al., 

2019). Há uma menor densidade de profissionais de saúde, uma 

menor disponibilidade de serviços e uma maior distância 

geográfica entre as comunidades e os centros de saúde. Além disso, 

existem fatores socioeconômicos, culturais e demográficos que 

contribuem para essa desigualdade, como a pobreza, a baixa 

escolaridade e as desigualdades de gênero. 

Por outro lado, nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, o 

acesso à APS é geralmente melhor, com uma maior densidade de 

profissionais de saúde e uma maior oferta de serviços (PROTÁSIO; 

MACHADO; VALENÇA, 2015; BOUSQUAT et al., 2019). No 

entanto, mesmo nessas regiões, há desigualdades regionais, com 

algumas áreas rurais e periféricas tendo um acesso mais limitado à 

APS em comparação com as áreas urbanas. 

Neste sentido, este capítulo irá discorrer sobre os cinco 

agrupamentos das unidades da federação em regiões, com 

destaque para as características das desigualdades regionais no 

acesso à APS. Sendo assim, coopera para superar essas 
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desigualdades, sugerindo um esforço conjunto do governo, 

profissionais de saúde e da sociedade civil para expandir a oferta 

de serviços de saúde básicos, melhorar a formação e distribuição de 

profissionais de saúde e garantir a equidade no acesso à saúde em 

todo o país. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O acesso à APS no Norte do Brasil apresenta desafios 

significativos (GARNELO et al., 2018). Essa região possui 

características específicas, como a vasta extensão territorial, a 

presença de populações indígenas e ribeirinhas e a dificuldade de 

acesso a áreas remotas, o que pode dificultar o alcance da 

população aos serviços de saúde (ALMEIDA et al., 2021; SOARES 

et al., 2022). 

Além disso, a região Norte é marcada por desigualdades 

sociais e econômicas, o que pode impactar o acesso da população 

mais vulnerável aos serviços de saúde (SOARES et al., 2022). 

Conforme alertam estes autores a falta de infraestrutura adequada, 

como postos de saúde e hospitais, especialmente em áreas remotas, 

também pode dificultar o acesso à APS. No entanto, vale ressaltar 

que o acesso à APS no Norte do Brasil vem sendo aprimorado ao 

longo dos anos, com ações que visam ampliar a cobertura e 

qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população, a exemplo 

do incentivo ao uso de tecnologias, com implantação de sistemas 

informatizados de gestão de saúde, telemedicina e teleconsultas, 

entre outras tecnologias que possam ampliar o acesso e melhorar a 

qualidade dos serviços oferecidos (BRITO; LEITÃO, 2020). 

Um estudo realizado por Natividade e colaboradores (2021) 

que buscou avaliar a satisfação e resolubilidade de uma plataforma 

de telesaúde no estado do Pará, apontou como relevante o 

programa no que tange ao apoio à APS; quanto à satisfação dos 

profissionais e usuários, demonstrou-se que o uso da tecnologia foi 

considerada elevada, variando de 77,9 a 95,45%. 
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Já o Nordeste possui características específicas, como uma 

grande população rural, que pode ter dificuldades em acessar 

serviços de saúde (GALVÃO et al., 2019), e a presença de 

populações indígenas e quilombolas (ROSA et al., 2020), que têm 

demandas específicas em termos de saúde. Além disso, a região é 

marcada por desigualdades sociais e econômicas, o que pode 

impactar o acesso da população mais vulnerável aos serviços de 

saúde (VILELA; BONFIM; MEDEIROS, 2008). A falta de 

infraestrutura adequada, como postos de saúde e hospitais, 

especialmente em áreas rurais e distantes dos grandes centros 

urbanos (MOREIRA et al., 2017). 

No entanto, é importante ressaltar, conforme alertam 

Carvalho e estudiosos (2015), as condições de saúde no Nordeste 

brasileiro são, em geral, mais precárias em comparação com outras 

regiões do país. Essa região apresenta um conjunto de desafios 

devido a uma série de fatores históricos, sociais, econômicos e 

geográficos que afetam a oferta e a qualidade dos serviços de saúde 

e a saúde da população como um todo.  

Entre os principais desafios encontrados na região Nordeste, 

pode-se destacar: Baixo desenvolvimento econômico, uma vez que 

muitas cidades e comunidades no Nordeste são marcadas por altos 

níveis de pobreza e desigualdade socioeconômica (ALVARENGA, 

2022); Acesso limitado a serviços de saúde (BÔAS; OLIVEIRA, 2016); 

Insuficiência de profissionais de saúde, pois este Estado possui uma 

concentração menor de médicos e outros profissionais de saúde em 

comparação com outras regiões do país (ALELUIA et al., 2017). 

Ademais, esta região enfrenta desafios significativos em 

relação a doenças infecciosas, como a malária, a dengue e a 

leishmaniose, que podem ser transmitidas por mosquitos e outros 

vetores (SILVA et al., 2022; ANDRADE et al., 2022; CAVALCANTE 

et al., 2022). Nesta mesma perspectiva, o Nordeste também enfrenta 

um crescente número de casos de doenças crônicas (MELO et al., 

2023), como diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica e 

doenças cardiovasculares, que podem ser agravadas por hábitos de 

vida pouco saudáveis, como a má alimentação e o sedentarismo. 
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Da mesma forma, enfrenta desafios significativos em relação à 

saúde mental, incluindo altas taxas de suicídio (SILVA et al., 2022), 

transtornos mentais (ALVES; SANTOS; BARBOSA, 2022) e abuso 

de drogas e álcool (OLIVEIRA; BERTONI, 2022). 

Pelo contrário, a região Centro-oeste apresenta um perfil 

urbano, com população concentrada nas grandes cidades e em 

áreas de expansão urbana (BÜHLER et al., 2023). Uma das 

características da região é a grande presença de atividades 

agropecuárias (ALCANTARA; BACHA, 2023), o que pode levar a 

riscos à saúde dos trabalhadores do campo, bem como da 

população que consome produtos dessas atividades.  

Outro desafio na região Centro-Oeste é a grande extensão 

territorial (LORETO et al., 2023), que pode dificultar o acesso da 

população a serviços de saúde em áreas mais distantes. A falta de 

infraestrutura adequada, como postos de saúde e hospitais, pode 

afetar o acesso da população aos serviços de saúde, especialmente 

em áreas rurais (FONSECA et al., 2023). 

Um estudo realizado por Souza (2015), revelou que a 

hipertensão arterial sistêmica, a diabetes mellitus, a baixa 

escolaridade, o desemprego, o sedentarismo, o tabagismo e o 

elevado Índice de Massa Corporal foram associados com a pior 

autoavaliação de saúde na região Centro Oeste. De acordo com 

atendimentos realizados de janeiro a outubro de 2022 nesta região, 

a obesidade é frequente em adolescentes. Ou seja, dos quase 39 mil 

adolescentes de 10 a 19 anos, 22,8 mil estão com sobrepeso, 12,6 mil 

possuem obesidade e outros 3,5 mil possuem obesidade grave 

(BRASIL, 2022). 

Assim também, conforme o estudo de Bühler e colaboradores 

(2023) que investigou os impactos do processamento de cana-de-

açúcar no Brasil e suas relações nas dimensões socioambientais e 

de saúde em três macrorregiões do Centro-Oeste, concluiu que a 

poluição do ar, o desemprego e a baixa escolaridade, provocam 

efeitos na saúde respiratória infantil e perfil de violência nestes 

municípios. 
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O acesso à APS no Sudeste do Brasil é variado, pois a região 

apresenta grandes contrastes socioeconômicos e de desenvolvimento 

(BELLINI, 2022). O Sudeste é a região mais urbanizada do país, com 

uma grande concentração de população nas áreas urbanas, o que pode 

facilitar o acesso aos serviços de saúde. 

Por outro lado, as grandes cidades da região enfrentam 

desafios relacionados à infraestrutura e organização do sistema de 

saúde (ROSA; MARQUES, 2022), como longas filas de espera para 

consultas e procedimentos, dificuldades para marcação de 

consultas e falta de leitos hospitalares. Além disso, a desigualdade 

social pode dificultar o acesso da população mais carente a serviços 

de saúde (FERREIRA; SARTI; BARROS, 2022). 

No Sul do Brasil, o acesso à APS é relativamente bom em 

comparação com outras regiões do país. Isso se deve, em parte, ao 

fato de que a região Sul tem um Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) mais elevado do que outras regiões brasileiras, o 

que reflete uma maior qualidade de vida da população em geral 

(GUIMARÃES et al., 2022). 

Além disso, a região Sul tem investido significativamente na 

expansão da APS, o que tem contribuído para uma maior cobertura 

da população em termos de acesso à saúde, com uma oferta de 

serviços que incluem prevenção, diagnóstico e tratamento de 

doenças (GUIMARÃES et al., 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As desigualdades regionais no acesso à APS no Brasil 

representam um grande desafio para o SUS e se constituem uma 

contradição dialética. A falta de infraestrutura adequada, a 

escassez de recursos humanos e financeiros, a dificuldade de 

coordenação entre os diferentes níveis de atenção à saúde e a falta 

de informação e participação da comunidade são alguns dos 

fatores que contribuem para essas desigualdades. Por outro lado, 

os diferentes perfis de saúde e doença configuram diferentes 



24 

demandas o que vai exigir também diferentes modelos e formatos 

organizacionais de acesso. 

A equidade no acesso à APS é um desafio importante para 

garantir que todos os brasileiros tenham a oportunidade de 

desfrutar do melhor estado de saúde possível. Para isso, é preciso 

continuar avançando na promoção da saúde como um direito 

humano fundamental, que deve ser garantido a todos, 

independentemente da região em que vivem ou da sua condição 

socioeconômica. 
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